
que é o sucessor direto do presente trabalho, o exame de filosofias de vida, tema da última das 

New Introductory Lectures (1933a), Why War? (1933b), carta aberta dirigida a Einstein, e, 

finalmente, Moses and Monotheism (1933a), em que trabalhou de 1934 em diante. 

Em vista do amplo pronunciamento de Freud na [1] (‘Desprezo ter que distinguir entre 

cultura e civilização’) e de uma observação semelhante ao final de Why War?, parece 

desnecessário empenhar-nos no enfadonho problema da tradução correta da palavra alemã 

‘Kultur‘. Via de regra, ainda que não invariavelmente, optamos por civilização para o substantivo e 

‘cultural’ para o adjetivo. 

 

O FUTURO DE UMA ILUSÃO 

 

I  

Quando já se viveu por muito tempo numa civilização  específica e com freqüência se 

tentou descobrir quais foram suas origens e ao longo de que caminho ela se desenvolveu, fica-se 

às vezes tentado a voltar o olhar para outra direção e indagar qual o destino que a espera e quais 

as tranformações que está fadada a experimentar. Logo, porém, se descobre que, desde o início, o 

valor de uma indagação desse tipo é diminuído por diversos fatores, sobretudo pelo fato de apenas 

poucas pessoas poderem abranger a atividade humana em toda a sua amplitude. A maioria das 

pessoas foi obrigada a restringir-se a somente um ou a alguns de seus campos. Entretanto, quanto 

menos um homem conhece a respeito do passado e do presente, mais inseguro terá de mostrar-se 

seu juízo sobre o futuro. E há ainda uma outra dificuldade: a de que precisamente num juízo desse 

tipo as expectativas subjetivas do indivíduo desempenham um papel difícil de avaliar, mostrando 

ser dependentes de fatores puramente pessoais de sua própria experiência, do maior ou menor 

otimismo de sua atitude para com a vida, tal como lhe foi ditada por seu temperamento ou por seu 

sucesso ou fracasso. Finalmente, faz-se sentir o fato curioso de que, em geral, as pessoas 

experimentam seu presente de forma ingênua, por assim dizer, sem serem capazes de fazer uma 

estimativa sobre seu conteúdo; têm primeiro de se colocar a certa distância dele: isto é, o presente 

tem de se tornar o passado para que possa produzir pontos de observação a partir dos quais elas 

julguem o futuro. 

Dessa maneira, qualquer pessoa que ceda à tentação de emitir uma opinião sobre o 

provável futuro de nossa civilização fará bem em se lembrar das dificuldades que acabei de 

assinalar, assim como da incerteza que, de modo bastante geral, se acha ligada a qualquer 

profecia. Disso decorre, no que me concerne, que devo efetuar uma retirada apressada perante 

tarefa tão grande, e com rapidez buscar a pequena nesga de território que até o presente tem 

reivindicado minha atenção, tão logo determinei sua posição no esquema geral das coisas. 

A civilização humana, expressão pela qual quero significar tudo aquilo em que a vida 

humana se elevou acima de sua condição animal e difere da vida dos animais - e desprezo ter que 

distinguir entre cultura e civilização -, apresenta, como sabemos, dois aspectos ao observador. Por 



um lado, inclui todo o conhecimento e capacidade que o homem adquiriu com o fim de controlar as 

forças da natureza e extrair a riqueza desta para a satisfação das necessidades humanas; por 

outro, inclui todos os regulamentos necessários para ajustar as relações dos homens uns com os 

outros e, especialmente, a distribuição da riqueza disponível. As duas tendências da civilização 

não são independentes uma da outra; em primeiro lugar, porque as relações mútuas dos homens 

são profundamente influenciadas pela quantidade de satisfação instintual que a riqueza existente 

torna possível; em segundo, porque, individualmente, um homem pode, ele próprio, vir a funcionar 

como riqueza em relação a outro homem, na medida em que a outra pessoa faz uso de sua 

capacidade de trabalho ou o escolha como objeto sexual; em terceiro, ademais, porque todo 

indivíduo é virtualmente inimigo da civilização, embora se suponha que esta constitui um objeto de 

interesse humano universal. É digno de nota que, por pouco que os homens sejam capazes de 

existir isoladamente, sintam, não obstante, como um pesado fardo os sacrifícios que a civilização 

deles espera, a fim de tornar possível a vida comunitária. A civilização, portanto, tem de ser 

defendida contra o indivíduo, e seus regulamentos, instituições e ordens dirigem-se a essa tarefa. 

Visam não apenas a efetuar uma certa distribuição da riqueza, mas também a manter essa 

distribuição; na verdade, têm de proteger contra os impulsos hostis dos homens tudo o que 

contribui para a conquista da natureza e a produção de riqueza. As criações humanas são 

facilmente destruídas, e a ciência e a tecnologia, que as construíram, também podem ser utilizadas 

para sua aniquilação. 

Fica-se assim com a impressão de que a civilização é algo que foi imposto a uma maioria 

resistente por uma minoria que compreendeu como obter a posse dos meios de poder e coerção. 

Evidentemente, é natural supor que essas dificuldades não são inerentes à natureza da própria 

civilização, mas determinadas pelas imperfeições das formas culturais que até agora se 

desenvolveram. E, de fato, não é difícil assinalar esses defeitos. Embora a humanidade tenha 

efetuado avanços contínuos em seu controle sobre a natureza, podendo esperar efetuar outros 

ainda maiores, não é possível estabelecer com certeza que um progresso semelhante tenha sido 

feito no trato dos assuntos humanos; e provavelmente em todos os períodos, tal como hoje 

novamente, muitas pessoas se perguntaram se vale realmente a pena defender a pouca civilização 

que foi assim adquirida. 

Pensar-se-ia ser possível um reordenamento das relações humanas, que removeria as 

fontes de insatisfação para com a civilização pela renúncia à coerção e à repressão dos instintos, 

de sorte que, imperturbados pela discórdia interna, os homens pudessem dedicar-se à aquisição 

da riqueza e à sua fruição. Essa seria a idade de ouro, mas é discutível se tal estado de coisas 

pode ser tornado realidade. Parece, antes, que toda civilização tem de se erigir sobre a coerção e 

a renúncia ao instinto; sequer parece certo se, caso cessasse a coerção, a maioria dos seres 

humanos estaria preparada para empreender o trabalho necessário à aquisição de novas riquezas. 

Acho que se tem de levar em conta o fato de estarem presentes em todos os homens tendências 

destrutivas e, portanto, anti-sociais e anticulturais, e que, num grande número de pessoas, essas 



tendências são suficientemente fortes para determinar o comportamento delas na sociedade 

humana. 

Esse fato psicológico tem importância decisiva para nosso julgamento da civilização 

humana. Onde, a princípio, poderíamos pensar que sua essência reside no controle da natureza 

para o fim de adquirir riqueza, e que os perigos que a ameaçam poderiam ser eliminados por meio 

de uma distribuição apropriada dessa riqueza entre os homens, parece agora que a ênfase se 

deslocou do material para o mental. A questão decisiva consiste em saber se, e até que ponto, é 

possível diminuir o ônus dos sacrifícios instintuais impostos aos homens, reconciliá-los com 

aqueles que necessariamente devem permanecer e fornecer-lhes uma compensação. É tão 

impossível passar sem o controle da massa  por uma minoria, quanto dispensar a coerção no 

trabalho da civilização, já que as massas são preguiçosas e pouco inteligentes; não têm amor à 

renúncia instintual e não podem ser convencidas pelo argumento de sua inevitabilidade; os 

indivíduos que as compõem apóiam-se uns aos outros em dar rédea livre a sua indisciplina. Só 

através da influência de indivíduos que possam fornecer um exemplo e a quem reconheçam como 

líderes, as massas podem ser induzidas a efetuar o trabalho e a suportar as renúncias de que a 

existência depende. Tudo correrá bem se esses líderes forem pessoas com uma compreensão 

interna () superior das necessidades da vida, e que se tenham erguido à altura de dominar seus 

próprios desejos instintuais. Há, porém, o perigo de que, a fim de não perderem sua influência, 

possam ceder à massa mais do que esta a eles; por conseguinte, parece necessário que sejam 

independentes dela pela posse dos meios de poder à sua disposição. Expressando-o de modo 

sucinto, existem duas características humanas muito difundidas, responsáveis pelo fato de os 

regulamentos da civilização só poderem ser mantidos através de certo grau de coerção, a saber, 

que os homens não são espontaneamente amantes do trabalho e que os argumentos não têm 

valia alguma contra suas paixões. 

Conheço as objeções que serão levantadas contra essas afirmações. Dir-se-á que a 

característica das massas humanas aqui retratada, a qual se supõem provar que a coerção não 

pode ser dispensada no trabalho da civilização, constitui, ela própria, apenas o resultado de 

defeitos nos regulamentos culturais, falhas devido às quais os homens se tornaram amargurados, 

vingativos e inacessíveis. Gerações novas, que forem educadas com bondade, ensinadas a ter 

uma opinião elevada da razão, e que experimentarem os benefícios da civilização numa idade 

precoce, terão atitude diferente para com ela. Senti-la-ão como posse sua e estarão prontas, em 

seu benefício, a efetuar os sacrifícios referentes ao trabalho e à satisfação instintual que forem 

necessários para sua preservação. Estarão aptas a fazê-lo sem coerção e pouco diferirão de seus 

líderes. Se até agora nenhuma cultura produziu massas humanas de tal qualidade, isso se deve ao 

fato de nenhuma cultura haver ainda imaginado regulamentos que assim influenciem os homens, 

particularmente a partir da infância.  

Pode-se duvidar de que seja de algum modo possível, pelo menos até agora, no presente 

estágio de nosso controle sobre a natureza, estabelecer regulamentos culturais desse tipo. 



Pode-se perguntar de onde virão esses líderes superiores, inabaláveis e desinteressados, que 

deverão atuar como educadores das gerações futuras, e talvez seja alarmante pensar na imensa 

quantidade de coerção que inevitavelmente será exigida antes que tais intenções possam ser 

postas em prática. A grandiosidade do plano e sua importância para o futuro da civilização humana 

não podem ser discutidas. É algo firmemente baseado na descoberta psicológica segundo a qual o 

homem se acha aparelhado com as mais variadas disposições instintuais, cujo curso definitivo é 

determinado pelas experiências da primeira infância. Mas, pela mesma razão, as limitações da 

capacidade de educação do homem estabelecem limites à efetividade de uma transformação 

desse tipo em sua cultura. Pode-se perguntar se, e em que grau, seria possível a um ambiente 

cultural diferente passar sem as duas características das massas humanas que tornam tão difícil a 

orientação dos assuntos humanos. A experiência ainda não foi feita. Provavelmente uma certa 

percentagem da humanidade (devido a uma disposição patológica ou a um excesso de força 

instintual) permanecerá sempre associal; se, porém, fosse viável simplesmente reduzir a uma 

minoria a maioria que hoje é hostil à civilização, já muito teria sido realizado - talvez tudo o que 

pode ser realizado. 

Não gostaria de dar a impressão de me ter extraviado da linha estabelecida para minha 

investigação,ver em [[1]]. Permitam-me, portanto, fornecer a garantia expressa de que não tenho a 

menor intenção de formular juízos sobre o grande experimento em civilização que se encontra hoje 

em desenvolvimento no imenso país que se estende entre a Europa e a Ásia. Não possuo 

conhecimento especial nem capacidade de decidir sobre sua praticabilidade para testar a 

adequação dos métodos empregados ou medir a amplitude do inevitável hiato existente entre 

intenção e execução. O que lá está em preparo, mostra-se inacabado, tornando, portanto, baldada 

uma investigação para a qual nossa própria civilização, há longo tempo consolidada, nos fornece 

material. 

 

II  

Deslizamos, sem nos darmos conta, do campo econômico para o da psicologia. A 

princípio, ficamos tentados a procurar as vantagens da civilização na riqueza disponível e nos 

regulamentos para sua distribuição. Entretanto, com o reconhecimento de que toda civilização 

repousa numa compulsão a trabalhar e numa renúncia ao instinto, provocando, portanto, 

inevitavelmente, a oposição dos atingidos por essas exigências, tornou-se claro que a civilização 

não pode consistir, principal ou unicamente na própria riqueza, nos meios de adquiri-la e nas 

disposições para sua distribuição, de uma vez que essas coisas são ameaçadas pela rebeldia e 

pela mania destrutiva dos participantes da civilização. Junto com a riqueza deparamo-nos agora 

com os meios pelos quais a civilização pode ser defendida: medidas de coerção e outras, que se 

destinam a reconciliar os homens com ela e a recompensá-los por seus sacrifícios. Estas últimas 

podem ser descritas como as vantagens mentais da civilização. 

Em benefício de uma terminologia uniforme, descreveremos como ‘frustração’ o fato de um 


